Resposta da Questão de Ordem n.º 295
Presidente: BARROS MUNHOZ 

                      55ª Sessão Extraordinária – 11/12/12
SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Resposta à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Alencar Santana, na 175ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de dezembro de 2012. 

O nobre Deputado Alencar Santana, líder da Bancada do PT, com fundamento no Art. 260, do Regimento Interno, apresentou questão de ordem na 175ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de dezembro do corrente, sustentando que o Projeto de lei 598/12, de autoria do Sr. Chefe do Executivo não atende às determinações constantes da Lei Estadual nº 9790/1977, e portanto não reúne condições de prosseguimento.

Entende S. Exa. que ao buscar autorização para contrair empréstimos junto a instituições ou organismos internacionais, o Poder Executivo desatendeu ao disposto no Art. 1º da citada Lei 9790/77, pois teria deixado de apresentar:

1. Esboço do conteúdo, estrutura e objetivo do projeto;

2. Resumo das estratégias de execução de cada subcomponente; 

3. Indicação clara dos órgãos ou Secretarias de Estado que executarão o projeto;

4. Cronograma das ações importantes;

5. Disposições claras quanto às obrigações contraídas pelo Estado e forma de pagamento.

Esta Presidência passa a responder à questão de ordem:

O Projeto de lei 598/12, sob exame, foi encaminhado a esta Casa Legislativa por intermédio da Mensagem A-108/12, do Sr. Governador do Estado, e já na Mensagem o Sr. Governador explicita que a medida decorre de estudos realizados no âmbito das Secretarias da Fazenda, dos Transportes Metropolitanos, de Logística e Transportes e de Saneamento e Recursos Hídricos.

Além disso, o Sr. Governador esclarece que a proposta encontra-se delineada em linhas gerais nos documentos anexos. Efetivamente, o Projeto de lei veio acompanhado dos detalhamentos e especificações exigidos por lei, conforme se verifica às fls. 7 a 39 dos autos.

Confirmando a preocupação do Executivo em atender aos requisitos da Lei 9790, nota-se às fls. 10, 16, 17, 18, 23 e 31, que o relatório específico de cada órgão encarregado da execução faz expressa menção à Lei 9790/77, ao detalhar seu projeto e indicar os objetivos. E mais, além dos documentos anexados, o texto do Art. 1º da proposição explicita as obras e objetivos, indica cada órgão ou Secretaria responsável e impõe até o limite de recursos que poderá ser obtido para execução dos programas.

Basta analisar. 

Inciso I - Prolongamento da Linha 2 Verde Monotrilho, trecho Vila Prudente/Hospital Cidade Tiradentes, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo. Metrô até o valor de 800 milhões de reais.

Inciso II - Programa de logística e transporte do Estado de São Paulo, a cargo do Departamento de Estradas de Rodagem - DER/SP, até o equivalente a 600 milhões de dólares norte-americanos.

Inciso III - Programa Água Limpa, a cargo do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, até o valor de 210,8 milhões de reais. 

Inciso IV - Projeto de melhoria logística da infraestrutura de acesso ao Porto de Santos, a cargo da Secretaria de Logística e Transportes, órgão responsável pela execução do projeto por meio do Dersa - Desenvolvimento Rodoviário S.A., até o equivalente a 506,7 milhões de dólares norte-americanos.

A Mensagem aditiva nº 117 altera esse último projeto para “melhoria logística e de mobilidade urbana entre Santos e Guarujá”, mas continua especificando os requisitos exigidos pela Lei 9790/77.

Vê-se também que os Art. 1º a 6º do Projeto de lei 598/12 ora em votação, esmiúçam com extrema clareza e riqueza de detalhes a forma, os recursos e as garantias de pagamento das obrigações. 

Caso não bastassem os documentos e o próprio texto do projeto, vale lembrar que foi realizada uma reunião conjunta das Comissões de Infraestrutura e de Transportes e Comunicações no dia 05 de dezembro último, para debater o Projeto de lei nº 598/12. Essa reunião contou com a presença de representantes de todos os órgãos governamentais envolvidos no projeto, que responderam aos questionamentos dos Srs. Deputados e esclareceram os pontos que ainda acarretavam dúvida.

O Projeto de lei foi analisado também por Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que concluiu pela sua legalidade e constitucionalidade, verificando que a proposição atende inclusive às normas impostas pelo Banco Central, conforme consta às fls. 61/66. 

Da mesma forma, a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento emitiu parecer favorável ao Projeto de lei 598/12, conforme consta às fls. 67/73.

Finalizando, pelo exame dos documentos que acompanham o Projeto de lei 598/12, e pela leitura do seu próprio texto, verifica-se que os requisitos impostos pela Lei 9790/77 foram plenamente atendidos. Em consequência, o projeto reúne condições de prosseguimento. 

